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PODER

Orçamento destina mais de 
R$ 50 bilhões para emendas
Recurso para bases eleitorais de deputados e senadores é aprovado na LOA 2025, que terá valor total de R$ 5,9 trilhões, sendo 
R$ 1,7 trilhão só para o refinanciamento da dívida pública. Vale-Gás e Pé-de-Meia têm dotação de R$ 3,6 bilhões e R$ 1 bilhão

O 
Congresso aprovou, com 
três meses de atraso, a 
Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para 2025. A vo-

tação do Orçamento virou prio-
ridade da Câmara e do Senado 
depois da aparente trégua com o 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
no que diz respeito às emendas 
parlamentares. 

Para este ano, o Orçamento to-
tal será de R$ 5,9 trilhões, sendo 
que R$ 1,7 trilhão (28,8%) só para 
o refinanciamento da dívida públi-
ca. A manutenção da máquina pú-
blica, com despesas correntes e pa-
gamento de pessoal e encargos so-
ciais, soma R$ 2,9 bilhões (49,2%).

O texto reservou R$ 50,4 bilhões 
para as emendas parlamentares 
este ano, valor 5,6% menor que 
os R$ 53 bilhões reservados para 
2024. Do total do ano passado, no 
entanto, foram autorizados R$ 47,9 
bilhões, sendo que R$ 40 bilhões 
foram efetivamente pagos, depois 
dos bloqueios feitos pelo ministro 
Flávio Dino, do STF, e confirmados 
pelo plenário da Corte.

Na sessão, o líder do PL na Câ-
mara, Sóstenes Cavalcante (PL
-RJ), ameaçou obstruir a votação 
para protestar contra o fato de 
o governo não ter pago todas as 
emendas aprovadas em 2024. 

“Nós somos convocados pe-
lo ilustre presidente do Congres-
so Nacional, senador Davi Alco-
lumbre, para votar um orçamento 
sem que o orçamento do ano an-
terior seja 100% concluído”, criti-
cou. “Tenho 38 deputados da mi-
nha bancada que têm mais de R$ 
5 milhões de emendas impositivas 
empenhadas e não pagas. Este lí-
der que vos fala tem em torno de 
R$ 20 milhões em emendas impo-
sitivas e não pagas”, acrescentou. 
Ele lembrou que o ministro Flávio 
Dino, do STF, responsável por blo-
quear as emendas, foi indicado ao 
cargo pelo governo. 

O presidente do Congresso, Da-
vi Alcolumbre (União Brasil-AP), 
respondeu ao deputado. Disse en-
tender a preocupação do líder do 
PL, mas saiu em defesa do Execu-
tivo. Ao fim da sessão, elogiou a 
ministra da Secretaria de Relações 
Institucionais, Gleisi Hoffmann. 
Ele afirmou que o Palácio do Pla-
nalto reconheceu, durante a nego-
ciação do Orçamento, a importân-
cia das emendas.

“A ministra Gleisi Hoffmann, 
num debate franco, honesto e ver-
dadeiro, construiu, nos últimos 
dias, um entendimento maduro e 
honesto com o Congresso Nacio-
nal, mostrando onde o Poder Exe-
cutivo poderia ceder na constru-
ção dessa peça orçamentária, que 
pudesse privilegiar o Parlamento 
brasileiro, as obras estruturantes 
do governo federal, como o PAC, 
mas reconheceu, a todo instante, a 
importância de o Parlamento bra-
sileiro participar efetivamente da 
construção do Orçamento do Bra-
sil”, afirmou Alcolumbre.

Também conforme o presiden-
te do Congresso, “são deputados e 
deputadas dos rincões deste país 
de dimensões continentais que 
sabem o que acontece nos muni-
cípios brasileiros, o drama nas ci-
dades e nos estados socorridos, 
muitas vezes, pelas emendas par-
lamentares destinadas, muitas ve-
zes, por deputados e senadores”.

O pagamento das emendas se-
gue suspenso apesar de o Con-
gresso ter aprovado um projeto 
de resolução na semana passa-
da. Isso porque Dino pediu ao 
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governo e ao Parlamento que res-
pondam aos questionamentos 
sobre o texto aprovado. Na visão 
de especialistas e de parte dos 
parlamentares, o projeto permite 
a continuidade da ocultação das 
indicações das verbas.

Apesar disso, o relator, sena-
dor Angelo Coronel (PSD-BA), 

disse que “a transparência e ras-
treabilidade dos recursos públi-
cos estão no coração desta peça 
orçamentária”. “O Brasil exige um 
Orçamento claro, sem margem 
para distorções. Cada real apro-
vado será rastreável, garantindo 
que a sociedade possa acompa-
nhar a destinação dos recursos e 

A ministra Gleisi Hoffmann, num debate franco, 
honesto e verdadeiro, construiu, nos últimos 
dias, um entendimento maduro e honesto com o 
Congresso Nacional, mostrando onde o  
Poder Executivo poderia ceder na construção 
dessa peça orçamentária, que pudesse  
privilegiar o Parlamento brasileiro”

Davi Alcolumbre (União-AP), presidente do Congresso

Reajuste 
de polícia 
do DF 
fica fora 

A recomposição salarial dos 
agentes de segurança do Dis-
trito Federal, prometida pelo 
GDF, não está prevista na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para este ano. Em fe-
vereiro, o governador Ibaneis 
Rocha (MDB) anunciou um 
reajuste para as polícias Civil 
e Militar, além do Corpo de 
Bombeiros. No entanto, o in-
cremento ficou de fora da pe-
ça orçamentária aprovada on-
tem pelo Congresso. 

O senador Izalci Lucas (PL-
DF) fez um apelo aos parlamen-
tares, afirmando que o texto, da 
maneira como foi aprovado, li-
mita a correção dos salários dos 
servidores públicos das áreas da 
segurança, saúde e educação. 

Atualmente, para realizar 
concursos públicos ou conce-
der reajustes salariais aos servi-
dores, o governo do DF depen-
de de aprovação do governo fe-
deral e do Congresso Nacional, 
uma vez que é preciso alterar a 
lei orçamentária federal. Para 
Izalci, a exigência provoca en-
traves e prejudica a adminis-
tração local. 

Segundo ele, governadores 
de estado não precisam pedir 
autorização federal para reali-
zar um concurso público ou dar 
um reajuste salarial. “Nenhum 
governador faz isso. Todos os 
governadores têm autonomia 
para cuidar do seu estado”, dis-
se, em entrevista ao Correio. 

Proposta

O parlamentar é autor de 
uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que prevê 
reajuste automático do Fundo 
Constitucional do Distrito Fe-
deral (FCDF). O texto determi-
na que o montante passe a ser 
corrigido anualmente pela va-
riação da RCL (Receita Corren-
te Líquida) da União. 

Ele destacou que o Fundo já 
possui previsão orçamentária, 
mas ainda assim o governo lo-
cal precisa da autorização fe-
deral para usá-lo integralmen-
te. “Em função dessa distorção, 
a gente apresentou uma emen-
da constitucional, para manter 
e organizar essa questão, ga-
rantindo que o recurso para o 
GDF seja uma receita corrente 
líquida”, argumentou. 

O senador enfatizou que, 
desde a Constituição de 1988, 
o Distrito Federal enfrenta difi-
culdades para administrar seus 
próprios recursos. Ele lembrou 
que, em 2002, o governador 
precisava recorrer ao Executi-
vo federal para garantir o paga-
mento de despesas essenciais. 

“A PEC 1 de 2025 corrige essa 
distorção. Temos o pior salário 
do Brasil por causa desse em-
purra-empurra entre Executivo 
e Legislativo. Se já há o repasse 
definido, não faz sentido pedir 
autorização ao Palácio do Pla-
nalto e ao Congresso”, afirmou. 
A proposta deve ser analisada 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ). (RG)

Pé-de-Meia. “Os 30% e os 25% 
são para tudo que for necessário, 
são para o Pé-de-Meia, que tam-
bém deve contar com um PLN 
(Projetos de Lei do Congresso 
Nacional) para garantir esse or-
çamento”, disse.

Programas sociais 

Um dos entraves no Orçamen-
to foi justamente a falta de recur-
sos para o Pé-de-Meia, progra-
ma que oferece incentivo financei-
ro para que estudantes do ensino 
médio público concluam a escola. 
O governo reservou R$ 1 bilhão pa-
ra o programa, bem abaixo dos R$ 
13 bilhões estimados para custeá
-lo ao longo do ano. 

O programa foi alvo de sus-
pensão pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), que determinou 
que o governo tem até 120 dias pa-
ra regularizar essa situação. O rela-
tor firmou um acordo com o Exe-
cutivo para que o restante do valor 
seja incluído ao longo de 2025, por 
meio de novos créditos aprovados 
pelo Congresso.

A negociação também resul-
tou no corte de R$ 7,7 bilhões 
do Bolsa Família para subsidiar 
o programa, redução que mira 
beneficiários que recebem o in-
centivo financeiro de maneira ir-
regular. Ao todo, o programa terá 
um orçamento de R$ 160 bilhões, 
uma redução de 5,6% em relação 
a 2024, quando foram reservados 
R$ 169,5 bilhões.

Também foram feitas altera-
ções no valor previsto para o Va-
le-Gás, que inicialmente foi orça-
do em R$ 600 milhões, mas subiu 
para R$ 3,6 bilhões depois de um 
acordo com o governo para esta-
belecer um montante realista pa-
ra o programa. 

O valor reservado para o pro-
grama Farmácia Popular será de 
R$ 4,2 bilhões, o mesmo montan-
te que irá para as bolsas da Funda-
ção Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes).

A meta fiscal do governo é de 
deficit zero. Angelo Coronel, po-
rém, prevê superavit de R$ 15 bi-
lhões, considerando que os pre-
catórios foram retirados do cál-
culo da meta. Se o governo con-
seguir cumprir a meta, será a 
primeira vez desde 2022 que as 
contas anuais não terminam no 
vermelho.

cobrar a boa aplicação do dinhei-
ro público”, sustentou.

Em vitória do governo, o texto 
contou com uma complementa-
ção de voto por parte do relator 
que ampliou o poder do Execu-
tivo sobre o remanejamento de 
despesas discricionárias — gas-
tos que a União pode ou não exe-
cutar, dependendo da disponibi-
lidade orçamentária. 

A peça orçamentária permite 
o remanejamento de 30% desses 
gastos, que anteriormente haviam 
sido reduzidos a 10%. Além disso, 
o texto dá maior flexibilidade para 
o uso de 25% dos recursos destina-
dos ao Programa de Aceleração ao 
Crescimento (PAC), que teve os in-
vestimentos preservados em mais 
de R$ 60 bilhões.

Segundo o líder do governo 
no Congresso, senador Randolfe 
Rodrigues (PT-AP), parte desses 
recursos remanejados pode ga-
rantir a integridade do programa 


